
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 754.037 - MG (2015/0184413-8)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE UBERABA 
ADVOGADOS : MATEUS DE MOURA LIMA GOMES 
  PAULA CRISTINA RODRIGUES FERREIRA E OUTRO(S)
  WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA 
AGRAVADO : JOAO BATISTA DE ANDRADE FILHO 
ADVOGADOS : DANIEL SANTIAGO E OUTRO(S)
  LUIZ FERNANDO ALVES CUNHA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO, EXCLUSIVAMENTE, COM FUNDAMENTO NA 

ALÍNEA C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 

DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAIRIA A DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. DEFICIÊNCIA FORMAL, QUE IMPEDE O CONHECIMENTO DO 

RECURSO EXTREMO. SÚMULA 284 DO STF. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 

MORTE DO AUTOR, NO CURSO DO PROCESSO. PERDA DE OBJETO. EXTINÇÃO 

DO PROCESSO. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 

JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

I. O conhecimento do Recurso Especial, pela alínea c do permissivo constitucional, exige 

a indicação de qual dispositivo legal teria sido objeto de interpretação divergente, entre o 

acórdão impugnado e os paradigmas, sob pena de incidência da Súmula 284 do 

Supremo Tribunal Federal, tal como ocorreu, no caso. Nesse sentido: STJ, AgRg no 

AREsp 737.899/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

14/09/2015; STJ, AgRg no AREsp 515.212/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 27/06/2014; STJ, AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 

143.587/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/06/2014. 

II. Ademais, ainda que afastado o óbice da Súmula 284/STF, o acórdão recorrido está em 

consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que entende ser 

aplicável, em casos como o da espécie, o princípio da causalidade, segundo o qual o 

ônus de sucumbência recai sobre a parte que deu causa à propositura da demanda. No 

caso, trata-se de ação ordinária, objetivando o fornecimento de medicamento, vindo a 

parte autora a falecer, com extinção do processo, sem resolução de mérito, devendo 

responder pelos ônus da sucumbência o réu, que, recusando-se a atender o pedido do 

autor, deu causa ao ajuizamento do feito. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 

188.363/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 

Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/06/2015; STJ, AgRg no REsp 1.452.567/MG, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/10/2014; STJ, AgRg no 

REsp 1.414.076/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

03/12/2013.
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III. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes 
(Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 27 de outubro de 2015 (data do julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 754.037 - MG (2015/0184413-8)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto pelo MUNICÍPIO DE UBERABA, contra decisão de minha lavra, que negou 

provimento ao Agravo em Recurso Especial, nos seguintes termos:

"Trata-se de Agravo, interposto pelo MUNICÍPIO DE UBERABA, 

em face de decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, 

que não admitiu Recurso Especial, fundamentado na alínea c 

do permissivo constitucional, manejado contra acórdão assim 

ementado:

"EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL – FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTO – FALECIMENTO DO AUTOR NO CURSO DA 

LIDE – PERDA DO OBJETO – EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO – HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS – 

RECUSA DO ESTADO EM ATENDER AO PEDIDO DA PARTE – 

PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE – VALOR DEVIDO – RECURSO 

PROVIDO. 1. Não obstante o falecimento da paciente no curso 

da lide, possível a condenação em honorários sucumbenciais, 

em razão do princípio da causalidade, uma vez que a parte ré 

deu causa à ação com a recusa no fornecimento de 

medicamento. 2. Recurso provido" (fl. 292e).

Sustenta o agravante, em síntese, divergência jurisprudencial, 

defendendo que, "nas situações onde a causa da extinção do 

processo ocorreu por motivo superveniente a vontade das 

partes não há que se admitir a condenação ao pagamento de 

honorários advocatícios" (fl. 304e). Acrescenta que deve "a 

presente lide ser resolvida com base no art. 19 do Código de 

Processo, ou seja, as custas deverão ser atribuídas às partes 

quanto aos atos que praticaram, arcando cada qual com os 

honorários de seu advogado" (fl. 305e).

O recurso não merece prosperar.

O recorrente deixou de indicar, nas razões do Recurso 

Especial, com clareza e precisão, os dispositivos de lei que 

teriam sido contrariados pelo acórdão recorrido. Dessa forma, 

fica comprometida a fundamentação do recurso, nos termos 

da Súmula 284/STF. 

Cumpre ressaltar que o conhecimento do Recurso Especial, 
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pela alínea c, também exige a indicação de qual dispositivo 

legal teria sido objeto de interpretação divergente.

Confiram-se:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ESPECIAL. ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O 

QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. SÚMULA 

N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE 

CARACTERIZAÇÃO DE DISSÍDIO COM JULGADOS DO STF. 

PRECEDENTES. AÇÃO DE COBRANÇA E REPETIÇÃO DE 

INDÉBITO. ACORDO FIRMADO. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. 

REEXAME NECESSÁRIO. TRANSAÇÃO. DIREITO 

INDISPONÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. 

1. É impossível conhecer do especial interposto com 

fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional, 

pois, mesmo nestes casos, é necessária a indicação do 

dispositivo da legislação infraconstitucional federal 

sobre o qual recai a divergência, sob pena de atração da 

Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia 

(fundamentação deficiente). 

(...) 

9. Recurso especial parcialmente conhecido, e, nesta parte, 

não provido" (STJ, REsp 1.198.424/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/4/2012). 

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. 

SÚMULA 182/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 

EXPLICITAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. 

NÃO CONHECIMENTO. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 

1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada" 

(Súmula 182/STJ). 

2. "A falta de particularização do dispositivo de lei federal 

a que os acórdãos _ recorrido e paradigma _ tenham 

dado interpretação discrepante consubstancia 

deficiência bastante, com sede própria nas razões 

recursais, a inviabilizar o conhecimento do apelo 

especial, pela incidência do enunciado nº 284 da Súmula 

do Supremo Tribunal Federal" (AgRg no REsp 

1.127.998/DF, Primeira Turma, Rel. Min. HAMILTON 
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CARVALHIDO, DJe 7/4/2010). 

3. Agravo regimental não conhecido" (STJ, AgRg no AREsp 

283933/PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 11/02/2014). 

Ademais, ainda que afastado o óbice da Súmula 284/STF, 

deve-se ressaltar que o acórdão recorrido está em 

consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, que entende ser aplicável, em casos como o da 

espécie, o princípio da causalidade, segundo o qual o ônus de 

sucumbência recai sobre a parte que deu causa à propositura 

da demanda. 

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 

OBJETIVANDO O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 

MORTE DA PARTE AUTORA NO CURSO DO PROCESSO. 

EXTINÇÃO DO FEITO. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA DA PARTE 

QUE DEU CAUSA À INSTAURAÇÃO DO PROCESSO. 

SÚMULA 83 DO STJ.

1. A questão controvertida consiste em saber quem arcará com 

os honorários advocatícios, em ação ordinária objetivando o 

fornecimento de medicamentos, quando a parte autora vem a 

óbito no curso do processo, que é extinto sem resolução de 

mérito.

2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que, "nas 

hipóteses de extinção do processo sem resolução do mérito, 

decorrente de perda de objeto superveniente ao ajuizamento 

da ação, a parte que deu causa à instauração do processo 

deverá suportar o pagamento dos honorários 

advocatícios"(AgRg no REsp 1.452.567/MG, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 09.10.2014).

3. O acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento do STJ atraindo a incidência da Súmula 83 STJ.

4. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no AREsp 

188.363/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/06/2015).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO JUDICIAL. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. MORTE NO CURSO 

DO PROCESSO. PERDA DE OBJETO. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. PARTE QUE DEU 
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CAUSA À INSTAURAÇÃO DO PROCESSO. SÚMULA 83/STJ. 

RESPONSABILIDADE DO ESTADO. REEXAME DE PROVAS. 

SÚMULA 7/STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, nas hipóteses 

de extinção do processo sem resolução do mérito, decorrente 

de perda de objeto superveniente ao ajuizamento da ação, a 

parte que deu causa à instauração do processo deverá 

suportar o pagamento dos honorários advocatícios.

2. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o 

atual entendimento do STJ, razão pela qual não merece 

prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio 

estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 3. Cumpre 

ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos 

recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da 

Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: REsp 

1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, 

DJ de 2.6.2010.

4. Por fim, vejo a necessidade de esclarecer que o TJMG 

consignou que o Estado e o Município deram causa ao 

ajuizamento da ação judicial ao negar ao autor o fornecimento 

de medicamentos a ele prescritos. Modificar tal entendimento 

esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

5. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1452567/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 09/10/2014).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA, 

COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA 

JURISDICIONAL, AJUIZADA NA ORIGEM, POR INTERMÉDIO 

DE DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL, COM O OBJETIVO 

DE COMPELIR ENTE MUNICIPAL A FORNECER 

MEDICAMENTOS AO AUTOR DA DEMANDA. FALECIMENTO 

DO AUTOR NO CURSO DO PROCESSO. CONTROVÉRSIA 

LIMITADA A SABER SE, NA HIPÓTESE, SÃO DEVIDOS 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESNECESSIDADE DE 

REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 

AUTOS. DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR VIOLADO NAS 

RAZÕES DO APELO EXTREMO (ART. 20 DO CPC) 

DEVIDAMENTE PREQUESTIONADO. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL COMPROVADO. APLICAÇÃO DO 
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PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE, SEGUNDO O QUAL OS ÔNUS 

DA SUCUMBÊNCIA RECAEM SOBRE A PARTE QUE DEU 

CAUSA À PROPOSITURA DA AÇÃO. CASO EM QUE, 

ADEMAIS, O MUNICÍPIO AGRAVANTE NÃO LOGROU 

DEMONSTRAR QUE O VALOR ARBITRADO A TÍTULO DE 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (R$ 400,00 - 

QUATROCENTOS REAIS) SERIA EXCESSIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A controvérsia dos autos consiste em saber se com o 

falecimento, no curso do processo, do autor da ação que 

visava a compelir ente municipal ao fornecimento de 

medicamentos, seriam devidos honorários advocatícios pela 

parte demandada. Desnecessário, portanto, o reexame do 

conjunto fático-probatório dos autos.

2. O dispositivo legal tido por violado nas razões do apelo 

extremo (art. 20 do CPC) foi objeto de pronunciamento 

expresso por parte do acórdão recorrido, pelo que se encontra 

atendido o requisito do prequestionamento.

3. Foram atendidas as exigências dos arts. 541, parágrafo 

único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, porquanto o dissídio 

jurisprudencial foi devidamente demonstrado, com o cotejo 

analítico entre a tese posta no acórdão recorrido e no julgado 

apresentado como divergente, este juntado em cópia integral 

(fls. 305/309).

4. O acórdão recorrido destoa da jurisprudência deste 

Superior Tribunal, a qual, em casos como o presente, 

"entende ser aplicável [...] o princípio da causalidade, 

segundo o qual os ônus da sucumbência recaem sobre a 

parte que deu causa à propositura da demanda" (REsp 

1.365.936/MG, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 11/3/2013).

5. Na via especial não é cabível, em regra, a revisão do 

montante indenizatório fixado pela instância de origem, ante a 

impossibilidade de análise de fatos e provas, conforme a 

Súmula 7/STJ. No entanto, a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça admite, em caráter excepcional, a alteração 

do quantum arbitrado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, 

em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. O município agravante, contudo, não logrou 

demonstrar que, na espécie, o valor arbitrado (R$ 400,00 - 

quatrocentos reais) seria excessivo, de forma que o acórdão 

recorrido deve ser mantido.

6. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no REsp 

1414076/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
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TURMA, DJe de 03/12/2013).

Em face do exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do 

CPC, nego provimento ao Agravo em Recurso Especial" (fls. 

341/345e).

Nas razões deste Regimental, sustenta a parte agravante que: 

"Inicialmente, ressalta-se que, ao contrário do que alega esse D. 

Juízo quando do julgamento do Agravo nos próprios autos interposto 

em face da decisão que negou seguimento ao Recurso Especial 

aviado pela Municipalidade, nas razões do apelo especial indica, sim, 

com clareza e previsão o artigo de lei que foi contrariado, a saber, o 

art. 19, do Código de Processo Civil.

"Ademais, insta salientar que a perda do objeto da presente 

ocorreu por um fato que não pode ser imputado ao Recorrente 

e assim não se lhe pode obrigar a arcar com responsabilidade 

dos ônus advocatícios da parte contrária, devendo a presente 

lide ser resolvida com base no art. 19 do Código de Processo, 

ou seja, as custas deverão ser atribuídas às partes quanto aos 

atos que praticaram, arcando cada qual co os honorários de 

seus advogados.” 

Igualmente, quando da demonstração de divergência jurisprudencial, 

a violação ao artigo retromencionado também restou demonstrada, 

conforme se vê do compulsar dos autos, razão pela qual, requer-se, 

desde já, a reconsideração da decisão proferida no julgamento do 

Agravo do Art. 544, do CPC, sendo, inclusive, medida de justiça.

Não bastasse isso, muito embora esse juízo declare que o acórdão 

recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, o que se vê é que ainda não existe 

entendimento consolidado sobre o tema discutido nos autos, 

devendo, dessa forma, este E. Tribunal Superior se manifestar sobre 

o tema. É o que se requer" (fl. 350e).

Requer, por fim, "seja recebido o presente Agravo Regimental, 

possibilitando ao E. Ministra Relatora o exercício do juízo de retratação ou, caso assim 

não entenda, a remessa dos autos ao julgamento colegiado, computando o voto de todos 

os componentes desta E. Segunda Turma" (fl. 351e).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 754.037 - MG (2015/0184413-8)
 

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): O presente Agravo não 

merece prosperar.

Com efeito, embora a parte recorrente, nas razões do Especial, faça 

referência ao art. 19 do CPC, deve-se ressaltar que, para a devida demonstração do 

dissídio jurisprudencial, é imprescindível a demonstração da identidade das situações 

fáticas e a interpretação diversa, emprestada ao mesmo dispositivo de legislação 

infraconstitucional, o que, in casu, não ocorreu.

Portanto, ao contrário do que pretende fazer crer a parte ora recorrente, não 

fora indicado, nas razões do Recurso Especial (fls. 300/308e), de forma clara e precisa, 

qual o dispositivo de lei federal que teria recebido, do Tribunal de origem, interpretação 

divergente daquela firmada por outros Tribunais, o que atrai o óbice da Súmula 284/STF, 

por analogia. 

A propósito:

"PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. LEI N. 9.873/99. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. ACÓRDÃO EXARADO PELO TCU. RESSARCIMENTO. 

ILEGALIDADE OU IRREGULARIDADE FORMAL GRAVE. SÚMULA 

7/STJ. PRESCRIÇÃO. DANO AO ERÁRIO. IMPRESCRITÍVEL. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO.

1. Recurso especial em que se alega: a) prescrição da condenação 

de ressarcimento ao erário; e b) ilegalidades que comprometeram o 

direito de defesa e contraditório no âmbito administrativo.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem manteve acórdão do TCU 

que condenou a parte recorrente à pena de ressarcimento ao erário, 

julgando pela regularidade e legalidade do processo administrativo. 

Acatar a tese de cerceamento de defesa encontra óbice na súmula 7 

desta Corte Superior.

3. Quanto à pretensão de ressarcimento de danos ao Erário, o 

Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que é 

imprescritível. Precedentes: REsp 1.303.030/AL, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/06/2015; AgRg no AREsp 

663.951/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

20.4.2015, AgRg no AREsp 488.608/RN, Rel. Ministra Marga Tessler 

(Juíza Federal Convocada do TRF 4ª Região), Primeira Turma, DJe 

19.12.2014, AgRg no REsp 1.427.640/SP, Rel. Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, DJe 27.6.2014, REsp 1.289.609/DF, 

Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 2.2.2015, 

REsp 1.405.346/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ 
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Acórdão Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 19.8.2014, 

AgRg no AREsp 513.006/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe 29.9.2014, AgRg no AREsp 79.268/MS, Rel. 

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 29.11.2013.

4. "Diante da jurisprudência consolidada no Supremo Tribunal 

Federal e Superior Tribunal de Justiça, a pretensão de ressarcimento 

ao erário, independentemente de se tratar ou não de ato de 

improbidade administrativo, é imprescritível". (REsp 1350656/MG, 

Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17/09/2013).

5. No que pertine ao Recurso Especial interposto pela alínea 

"c" do inciso III do art. 105 da CF/88, é imprescindível o 

atendimento aos requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do 

CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, para a devida demonstração do 

alegado dissídio jurisprudencial, entre eles a demonstração 

da identidade das situações fáticas e a interpretação diversa, 

emprestada ao mesmo dispositivo de legislação 

infraconstitucional, não sendo suficiente a mera transcrição 

de ementas.

6. Não se mostra possível analisar em agravo regimental matéria não 

suscitada oportunamente pela parte nas contrarrazões ao recurso 

especial, por se tratar de inovação recursal. Precedentes.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 737.899/RS, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

14/09/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL FUNDAMENTADO NA 

ALÍNEA "C". NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL AO QUAL 

FOI DADA INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 

7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a 

ausência de indicação dos dispositivos em torno dos quais 

teria havido interpretação divergente por outros Tribunais 

não autoriza o conhecimento do recurso especial, quando 

interposto com base na alínea "c" do permissivo 

constitucional. Incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal 

Federal.

2. Verifica-se que o Tribunal de origem, ao analisar a hipótese dos 

autos com base nas provas dos autos, entendeu que a exposição à 

eletricidade não ocorreu de forma habitual e permanente, razão pela 

qual não é possível reconhecer a alegada condição especial da 

atividade exercida. A modificação dessa conclusão importaria em 

revolvimento de matéria fática. Incidência da Súmula 7/STJ.
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Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 515.212/SP, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

27/06/2014). 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA 

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. SOBRESTAMENTO DO 

FEITO. DESCABIMENTO.

1. A simples menção a normas infraconstitucionais, feita de maneira 

esparsa e assistemática no corpo do texto do apelo nobre, não supre 

a exigência de argumentação adequada do apelo especial. Ante a 

deficiência de fundamentação, incide na espécie, por analogia, o 

princípio estabelecido na Súmula 284 do STF.

2. "Não se cogita do sobrestamento do feito para aguardar a solução 

da questão de mérito submetida ao rito dos recursos repetitivos, 

quando o apelo não ultrapassa os requisitos de admissibilidade" 

(AgRg nos EREsp 1.275.762/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 3/10/2012, DJe 10/10/2012).

3. A interposição do Recurso Especial pela alínea "c" do 

permissivo constitucional exige a indicação do dispositivo de 

lei federal que teria sido interpretado de forma divergente 

pelos julgados confrontados, consoante entendimento 

pacificado nesta eg. Corte.

4. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg nos EDcl no AgRg no 

REsp 143.587/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 24/06/2014).

Ademais, como ressaltado na decisão ora agravada, ainda que afastado o 

óbice da Súmula 284/STF, o acórdão recorrido está em consonância com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que entende ser aplicável, em casos como 

o da espécie, o princípio da causalidade, segundo o qual o ônus de sucumbência recai 

sobre a parte que deu causa à propositura da demanda.

A propósito, confira-se o seguinte trecho do acórdão recorrido:

"Diante da extinção do feito, sem resolução do mérito, cumpre 

aferir o momento da perda do objeto. No caso sub judice, 

quando do ajuizamento da demanda, o Autor possuía 

interesse de agir, eis que apresentava grave doença e 

necessitava do fármaco para o seu tratamento.

O Réu, por sua vez, resistiu ao fornecimento do medicamento, 

tendo em vista a apresentação de contestação, pleiteando ao 

final, a improcedência do pedido (fls. 55/71).

Sendo assim, comprovada a resistência do Estado em face da 
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pretensão do Autor, forçoso reconhecer que o Réu deu causa 

à ação.

Nesse passo, pelo Principio da Causalidade, aquele que é 

considerado responsável pela instauração do processo deve 

ser condenado ao pagamento dos ônus da sucumbência.

Depois, a concessão da tutela antecipada (fI. 35) bem assim as 

provas acostadas à inicial(fls. 19/32), apontavam para a 

procedência dos pedidos" (fl. 291e).

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO OBJETIVANDO O 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. MORTE DA PARTE AUTORA 

NO CURSO DO PROCESSO. EXTINÇÃO DO FEITO. ÔNUS DA 

SUCUMBÊNCIA DA PARTE QUE DEU CAUSA À INSTAURAÇÃO DO 

PROCESSO. SÚMULA 83 DO STJ.

1. A questão controvertida consiste em saber quem arcará 

com os honorários advocatícios, em ação ordinária 

objetivando o fornecimento de medicamentos, quando a parte 

autora vem a óbito no curso do processo, que é extinto sem 

resolução de mérito.

2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que, "nas 

hipóteses de extinção do processo sem resolução do mérito, 

decorrente de perda de objeto superveniente ao ajuizamento 

da ação, a parte que deu causa à instauração do processo 

deverá suportar o pagamento dos honorários 

advocatícios"(AgRg no REsp 1.452.567/MG, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 09.10.2014).

3. O acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do 

STJ atraindo a incidência da Súmula 83 STJ.

4. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no AREsp 188.363/RS, 

Rel. Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 

TRF/1ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/06/2015).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO JUDICIAL. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. MORTE NO CURSO DO 

PROCESSO. PERDA DE OBJETO. EXTINÇÃO DO PROCESSO. 

ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. PARTE QUE DEU CAUSA À 

INSTAURAÇÃO DO PROCESSO. SÚMULA 83/STJ. 

RESPONSABILIDADE DO ESTADO. REEXAME DE PROVAS. 

SÚMULA 7/STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, nas hipóteses 

de extinção do processo sem resolução do mérito, decorrente 
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de perda de objeto superveniente ao ajuizamento da ação, a 

parte que deu causa à instauração do processo deverá 

suportar o pagamento dos honorários advocatícios.

2. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a 

irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 

83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida."

3. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também 

aos recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da 

Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, 

Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010.

4. Por fim, vejo a necessidade de esclarecer que o TJMG consignou 

que o Estado e o Município deram causa ao ajuizamento da ação 

judicial ao negar ao autor o fornecimento de medicamentos a ele 

prescritos. Modificar tal entendimento esbarra no óbice da Súmula 

7/STJ.

5. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.452.567/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 09/10/2014).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA, COM PEDIDO DE 

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA JURISDICIONAL, 

AJUIZADA NA ORIGEM, POR INTERMÉDIO DE DEFENSORIA 

PÚBLICA ESTADUAL, COM O OBJETIVO DE COMPELIR ENTE 

MUNICIPAL A FORNECER MEDICAMENTOS AO AUTOR DA 

DEMANDA. FALECIMENTO DO AUTOR NO CURSO DO 

PROCESSO. CONTROVÉRSIA LIMITADA A SABER SE, NA 

HIPÓTESE, SÃO DEVIDOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

DESNECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. DISPOSITIVO LEGAL TIDO 

POR VIOLADO NAS RAZÕES DO APELO EXTREMO (ART. 20 DO 

CPC) DEVIDAMENTE PREQUESTIONADO. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL COMPROVADO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

CAUSALIDADE, SEGUNDO O QUAL OS ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA 

RECAEM SOBRE A PARTE QUE DEU CAUSA À PROPOSITURA DA 

AÇÃO. CASO EM QUE, ADEMAIS, O MUNICÍPIO AGRAVANTE NÃO 

LOGROU DEMONSTRAR QUE O VALOR ARBITRADO A TÍTULO DE 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (R$ 400,00 - QUATROCENTOS 

REAIS) SERIA EXCESSIVO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A controvérsia dos autos consiste em saber se com o 
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falecimento, no curso do processo, do autor da ação que 

visava a compelir ente municipal ao fornecimento de 

medicamentos, seriam devidos honorários advocatícios pela 

parte demandada. Desnecessário, portanto, o reexame do 

conjunto fático-probatório dos autos.

2. O dispositivo legal tido por violado nas razões do apelo extremo 

(art. 20 do CPC) foi objeto de pronunciamento expresso por parte do 

acórdão recorrido, pelo que se encontra atendido o requisito do 

prequestionamento.

3. Foram atendidas as exigências dos arts. 541, parágrafo único, do 

CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, porquanto o dissídio jurisprudencial 

foi devidamente demonstrado, com o cotejo analítico entre a tese 

posta no acórdão recorrido e no julgado apresentado como 

divergente, este juntado em cópia integral (fls. 305/309).

4. O acórdão recorrido destoa da jurisprudência deste 

Superior Tribunal, a qual, em casos como o presente, 

"entende ser aplicável [...] o princípio da causalidade, 

segundo o qual os ônus da sucumbência recaem sobre a parte 

que deu causa à propositura da demanda" (REsp 

1.365.936/MG, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 11/3/2013).

5. Na via especial não é cabível, em regra, a revisão do montante 

indenizatório fixado pela instância de origem, ante a impossibilidade 

de análise de fatos e provas, conforme a Súmula 7/STJ. No entanto, 

a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, em caráter 

excepcional, a alteração do quantum arbitrado, caso se mostre 

irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade. O município agravante, 

contudo, não logrou demonstrar que, na espécie, o valor arbitrado 

(R$ 400,00 - quatrocentos reais) seria excessivo, de forma que o 

acórdão recorrido deve ser mantido.

6. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no REsp 

1.414.076/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 03/12/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0184413-8 AREsp 754.037 / MG

Números Origem:  03979525120108130701  10701100397952001  10701100397952002  10701100397952003  
3979525120108130701  70110039795

EM MESA JULGADO: 27/10/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE UBERABA
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA

MATEUS DE MOURA LIMA GOMES
PAULA CRISTINA RODRIGUES FERREIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO : JOAO BATISTA DE ANDRADE FILHO
ADVOGADOS : DANIEL SANTIAGO E OUTRO(S)

LUIZ FERNANDO ALVES CUNHA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE UBERABA
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA

MATEUS DE MOURA LIMA GOMES
PAULA CRISTINA RODRIGUES FERREIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO : JOAO BATISTA DE ANDRADE FILHO
ADVOGADOS : DANIEL SANTIAGO E OUTRO(S)

LUIZ FERNANDO ALVES CUNHA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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